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Esta pesquisa teve como objetivo apresentar reflexões sobre a importância da 
contribuição do supervisor escolar no processo de alfabetização e letramento 
dos jovens e adultos, auxiliando nas práticas pedagógicas desenvolvidas pelos 
professores da EJA. Trata-se de um estudo bibliográfico, o qual trouxe 
discussões sobre a educação de adultos no país e a contribuição da 
supervisão escolar no processo de alfabetização e letramento dos jovens e 
adultos. Os resultados mostraram que a atuação do supervisor escolar é de 
grande importância para a melhoria do processo de ensino-aprendizagem na 
EJA, auxiliando na formação permanente de alfabetizadores e na criação de 
programas compatíveis às necessidades dos jovens e adultos, valorizando os 
saberes prévios e a diversidade cultural destes alunos. Portanto, pode-se 
concluir que o supervisor escolar, ao desenvolver ações intervencionistas junto 
a professores e gestores, contribui para o processo de alfabetização e 
letramento de jovens e adultos, criando múltiplas e variadas oportunidades de 
aprendizagem para os alunos, favorecendo o desenvolvimento pessoal e a 
construção da cidadania. 
 
Palavras-chave: Educação de Jovens e adultos. Supervisão Escolar. 



















This research paper aimed to reflect upon the importance of the contributions 
made by the school supervisor in the literacy of young people and adults, 
assisting in teaching practices developed by adult education teachers. This 
bibliographic study brought discussions about adult education in the country as 
well as the contribution of school supervision in literacy of young people and 
adults. The results showed that the performance of the school supervisor is of 
great importance for the improvement of the teaching-learning process in adult 
education, assisting in continuing education for literacy, making it compatible to 
the needs of youth and adult programs, valuing prior knowledge and cultural 
diversity of students. Therefore, one can conclude that the school supervisor, 
developing interventionist actions with teachers and administrators, contributes 
to the process of literacy of young people and adults, creating multiple and 
varied learning opportunities for students, promoting personal development and 
the construction of citizenship. 
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A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é caracterizada como uma 
modalidade de ensino que perpassa todos os níveis da Educação Básica do 
país. Essa modalidade é destinada a jovens e adultos que tiveram seus direitos 
a educação negados durante a infância e/ou adolescência, seja pela oferta 
irregular de vagas nas escolas, seja pelas inadequações do sistema de ensino, 
ou pelas condições socioeconômicas desfavoráveis. 
De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9394/96) 
a   Educação de Jovens e Adultos é destinada àqueles que não tiveram acesso 
ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria, 
portanto os sistemas de ensino devem assegurar gratuitamente a estes jovens 
oportunidades educacionais apropriadas, levando-se em consideração seus 
interesses, experiências, condições socioeconômicas e de trabalho, 
articulando-se os conteúdos da educação formal com a educação profissional. 
Assim, a educação de adultos deve ser baseada na realidade do 
educando, levando-se em conta suas experiências, suas opiniões e sua história 
de vida. Esses dados devem ser organizados pelo educador, a fim de que as 
informações fornecidas por ele, o conteúdo preparado para as aulas, a 
metodologia e o material utilizados sejam compatíveis e adequados às 
realidades presentes.  
Durante todo o processo de alfabetização, é importante que o adulto 
alfabetizando compreenda o que está sendo ensinado e que saiba aplicar em 
sua vida, em sua casa, no campo ou no trabalho o conteúdo aprendido na 
escola. Daí a necessidade do educador delinear quais os saberes necessários 
a serem incluídos na formação deste aluno que lhe dê condições de responder 
efetivamente às tarefas e desafios que foram citados como de sua competência 
dentro dos processos educativos. 
Contudo, percebe-se em sala de aula a falta de preparo de alguns 
educadores perante o ensino na EJA, os quais trazem para a sala de aula 
atividades que não condizem com o perfil destes alunos, sendo muitas vezes 
idênticas às transmitidas para crianças da educação infantil e ensino 
fundamental, utilizando práticas semelhantes ao jeito que ensinam para as 
crianças no outro período do dia. Tal postura representa uma visão 
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preconceituosa por parte destes educadores, que subestimam seus alunos, 
não valorizam a cultura popular e nem reconhecem os conhecimentos 
adquiridos pelos educandos no convívio social e no trabalho (AMPARO, 2012). 
Tendo em conta que a educação para jovens e adultos se constitui um 
trabalho complexo, é exigido dos profissionais envolvidos no processo de 
ensino e aprendizagem uma reflexão permanentemente sobre o fazer 
pedagógico. Ao professor não cabe mais a formação restrita ao ato de ministrar 
aulas, o ensino exige do educador investigação, reflexão crítica e experiência 
no planejamento, execução, avaliação de atividades educativas (Parecer 
CNE/CP n. 05/2005). 
Reconhece-se a importância da organização do trabalho pedagógico na 
alfabetização de jovens e adultos, destaca-se aqui o papel do pedagogo como 
supervisor escolar, auxiliando no processo de alfabetização e letramento de 
adultos, planejando, desenvolvendo e avaliando as atividades educacionais, 
propondo alternativas didáticas para o desenvolvimento de atividades 
pedagógicas condizentes com a realidade deste público específico. 
Diante do exposto, este trabalho tem por objetivo identificar a 
contribuição do pedagogo na função supervisora para o processo de 
alfabetização e letramento dos jovens e adultos, auxiliando nas práticas 
pedagógicas desenvolvidas pelos professores da EJA.  
Para atender esse objetivo, realizou-se uma pesquisa bibliográfica, e 
para melhor compreensão do estudo, o mesmo foi estruturado em partes: na 
primeira parte expõe-se sobre a EJA, enfocando a evolução histórica da 
educação de adultos no país, as características desta modalidade de ensino, 
bem como as especificidades do público atendido, e o processo de 
alfabetização e letramento dos jovens e adultos. Na segunda parte apresenta-
se um referencial teórico acerca da supervisão escolar, o surgimento, a 
evolução, conceito e funções do supervisor na escola. A terceira parte é 
direcionada para a discussão sobre as mudanças ocorridas do espaço de 
atuação e das funções a serem desempenhadas pelo pedagogo após 
definições das atuais Diretrizes Curriculares Nacionais. Na quarta parte 
evidencia-se a importância da contribuição do supervisor escolar no processo 
de alfabetização e letramento dos jovens e adultos, auxiliando nas práticas 
pedagógicas desenvolvidas pelos professores e propondo alternativas didáticas 
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para o desenvolvimento de atividades pedagógicas adequadas a faixa etária. 
Por fim, na quinta parte, apresentam-se as considerações finais, finalizando 


































2 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA)  
 
2.1 Evolução histórica da educação de jovens e adultos no país 
 
A história da Educação de Jovens e Adultos (EJA) apresenta muitas 
variações ao longo do tempo, demonstrando estar estreitamente ligada às 
transformações sociais, econômicas e políticas que caracterizaram os 
diferentes momentos históricos do país. Embora venha se dando desde o 
período do Brasil Colônia, de uma forma mais assistemática, as iniciativas 
governamentais no sentido de oferecer educação para os jovens e adultos são 
recentes. 
Segundo Silva (2013), no Brasil Colônia, a referência à população adulta 
era apenas de educação para a doutrinação religiosa, abrangendo um caráter 
muito mais religioso que educacional. A alfabetização de adultos para os 
colonizadores, tinha como objetivo instrumentalizar a população, ensinando-a a 
ler e a escrever, para que os colonos pudessem ler o catecismo e seguir as 
ordens e instruções da corte, os índios pudessem ser catequizados e, mais 
tarde, para que os trabalhadores conseguissem cumprir as tarefas exigidas 
pelo Estado. 
Ghiraldelli Jr. (2008) afirma que com a expulsão dos Jesuítas, ocorrida 
no século XVIII, desorganizou o ensino até então estabelecido. Novas 
iniciativas sobre ações dirigidas à educação de adultos somente ocorreram 
durante a época do Império.  No Brasil Império, começaram a acontecer 
reformas educacionais que preconizavam a necessidade do ensino noturno 
para adultos analfabetos. Em 1876, foi feito então um relatório pelo ministro 
José Bento da Cunha Figueiredo, apontando a existência de 200 mil alunos 
frequentes às aulas noturnas. Durante muito tempo as escolas noturnas eram a 
única forma de educação de adultos praticada no país  
Com o desenvolvimento industrial, no início do século XX, inicia-se um 
processo lento, porém crescente, de valorização da educação de adultos. 
Desde a Revolução de 1930, as mudanças políticas e econômicas permitiram o 
início da consolidação de um sistema público de educação elementar no país. 
A Constituição de 1934 estabeleceu a criação de um Plano Nacional de 
Educação, que indicava pela primeira vez a educação de adultos como dever 
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do Estado, incluindo em suas normas a oferta do ensino primário integral, 
gratuito e de frequência obrigatória, extensiva para adultos (BRASIL, 2014).  
Silva et al (2012) ao citarem Haddad e Di Pierro (2000) relatam que a 
partir de 1940, começou-se a detectar altos índices de analfabetismo no país, o 
que acarretou a decisão do governo no sentido de criar iniciativas políticas e 
pedagógicas que ampliaram a educação de jovens e adultos: a criação e a 
regulamentação do Fundo Nacional do Ensino Primário (FNEP); a criação do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP); o surgimento das primeiras 
obras dedicadas ao ensino supletivo; o lançamento da Campanha de Educação 
de Adolescentes e Adultos (CEAA), e outros. Este conjunto de iniciativas 
permitiu que a educação de adultos se firmasse como uma questão nacional. 
Ao mesmo tempo, os movimentos internacionais e organizações como a 
UNESCO, exerceram influência positiva, reconhecendo os trabalhos que 
vinham sendo realizados no Brasil e estimulando a criação de programas 
nacionais de educação de adultos analfabetos  
Em 1946, com a instalação do Estado Nacional Desenvolvimentista, 
houve um deslocamento do projeto político do Brasil, passando do modelo 
agrícola e rural para um modelo industrial e urbano, que gerou a necessidade 
de mão-de-obra qualificada e alfabetizada. Em 1947, o MEC promoveu a 
Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA). A campanha 
possuía duas estratégias: os planos de ação extensiva (alfabetização de 
grande parte da população) e os planos de ação em profundidade (capacitação 
profissional e atuação junto à comunidade). O objetivo não era apenas 
alfabetizar, mas aprofundar o trabalho educativo. Essa campanha – 
denominada CEAA – atuou no meio rural e no meio urbano, possuindo 
objetivos diversos, mas diretrizes comuns. Abriu-se, então, a discussão sobre o 
analfabetismo e a educação de adultos no Brasil (COSTA; ARAÚJO, 2014). 
Ao final da década de 50 e início da década de 60, iniciou-se uma 
intensa mobilização da sociedade civil em torno das reformas de base, o que 
contribuiu para a mudança das iniciativas públicas de educação de adultos. 
Uma nova visão sobre o problema do analfabetismo foi surgindo, junto à 
consolidação de uma nova pedagogia de alfabetização de adultos, que tinha 
como principal referência Paulo Freire. Surgiu um novo paradigma pedagógico 
– um novo entendimento da relação entre a problemática educacional e a 
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problemática social. O analfabetismo, que antes era apontado como causa da 
pobreza e da marginalização, passou a ser, então, interpretado como efeito da 
pobreza gerada por uma estrutura social não igualitária (STRELHOW, 2011). 
Paulo Freire trouxe a discussão de que a educação no Brasil era uma 
reprodução da desigualdade, da marginalização e da miséria. Era algo 
puramente planejado pelos que estão no poder, para que possam ter em suas 
mãos a maior quantidade possível de oprimidos, que se sentindo como 
fragilizados, necessitam dos que dominam para sobreviverem.  O autor discute 
“a concepção ‘bancária” da educação como instrumento de opressão, no qual o 
professor quem faz o seu aluno um mero depositário, ao considerar o aluno 
como incapaz de produzir conhecimento, e desconsiderar-se como um ser 
em formação contínua (FREIRE,1987). 
Para Freire, ensinar a pensar e problematizar sobre a sua realidade é a 
forma correta de se produzir conhecimento, pois é a partir daí que o educando 
terá a capacidade de compreender-se como um ser social. Uma vez 
conhecendo sua situação na sociedade, o educando jamais se curvará para a 
condição de oprimido, pois seu lema será a igualdade e por ela buscará.  A 
educação bancária, transforma a consciência do aluno em um pensar 
mecânico, ou seja, em sentir como se a realidade social fosse algo exterior a 
ele e de nada lhe aferisse. Já a educação problematizadora gera consciência 
de si inserido no mundo em que vive e diz respeito à ideia de que deve existir 
um intercâmbio contínuo de saber entre educadores e educandos, com a 
intenção de que os últimos não se limitem a repetir mecanicamente o 
conhecimento transmitido pelos primeiros. Nesse processo de educação 
problematizadora, o professor aprende enquanto ensina seus alunos por meio 
do diálogo recíproco. 
O diálogo entre educador-educando começa em seu planejamento do 
conteúdo programático, quando questiona o que vai refletir com seus alunos. 
Mas esse conteúdo não pode estar dissociado do cotidiano dos alunos. Ele tem 
que ter uma relação com o que eles vivem no mundo atual. Tem que haver 
uma conexão real.  Ensinar e aprender é uma constante investigação, porém 
Paulo Freire adverte para que não torne o homem, neste processo, um mero 




Essas ideias de Freire se expandiram no país e este foi reconhecido 
nacionalmente por seu trabalho com a educação popular e, mais 
especificamente, com a educação de adultos. Em 1963, o Governo encarregou 
Freire de organizar e desenvolver um Programa Nacional de Alfabetização de 
Adultos. Porém, em 1964, com o Golpe Militar, deu-se uma ruptura nesse 
trabalho de alfabetização, já que a conscientização proposta por Freire passou 
a ser vista como ameaça à ordem instalada (SILVA, 2013).  
Na época do regime militar, surge um movimento de alfabetização de 
jovens e adultos, na tentativa de erradicar o analfabetismo, chamado MOBRAL. 
Esse método tinha como foco o ato de ler e escrever, com cartazes, famílias 
silábicas, quadros, fichas, porém, não utilizava o diálogo como as ideias de 
Freire e não se preocupava com a formação crítica dos educandos (SACONI, 
2010; SAMPAIO, 2009).  
O ensino supletivo foi implantado com a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, LDB 5692/71. Nesta Lei um capitulo foi dedicado especificamente 
para o EJA. Em 1974 o MEC propôs a implantação dos CES (Centros de 
Estudos Supletivos), tais centros tinham influências tecnicistas devido à 
situação política do país naquele momento. Em 1985, o MOBRAL findou-se 
dando lugar a Fundação EDUCAR que apoiava tecnicamente e 
financeiramente as iniciativas de alfabetização existentes, nos anos 80 
difundiram-se várias pesquisas sobre a língua escrita que de certa forma 
refletiam na EJA, com a promulgação da constituição de 1988 o Estado amplia 
o seu dever com a Educação de jovens e adultos. De acordo com o artigo 208 
da Constituição de 1988: 
 O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de: I – ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, assegurada inclusive, sua oferta 
gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria. 
 
Na década de 90 emergiram iniciativas em favor da Educação de jovens 
e adultos, o governo incumbiu também os municípios a se engajarem nesta 
política, ocorrem parcerias entre ONG’s, municípios, universidades, grupos 
informais, populares, Fóruns estaduais, nacionais. O desafio da EJA passou a 
ser o estabelecimento de uma política e de metodologias criativas, com a 
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universalização do ensino fundamental de qualidade. Foi criada a nova Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação – LDB 9334/96 que propôs, em seu artigo 3º, a 
igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola, o pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, a garantia de padrão de qualidade, a 
valorização da experiência extraescolar e a vinculação entre a educação 
escolar, o trabalho e as práticas sociais. 
Em nível internacional, ocorreu um crescente reconhecimento da 
importância da EJA para o fortalecimento da cidadania e da formação cultural 
da população, devido às conferências organizadas pela UNESCO, criada pela 
ONU e responsabilizada por incrementar a educação nos países em 
desenvolvimento. Esta, então, chamou uma discussão nacional sobre o 
assunto, envolvendo delegações de todo o país.  
A partir dessa mobilização nacional, foram organizados os Fóruns 
Estaduais de EJA como forma de preparação para a V Conferência 
Internacional de Educação de Adultos (V CONFITEA). O MEC instituiu, 
então, uma Comissão Nacional de EJA, para incrementar essa mobilização. A 
recomendação dada foi que cada Estado realizasse um encontro para 
diagnosticar metas e ações de EJA. Desde então, as instituições envolvidas 
decidiram dar prosseguimento a esses encontros. Em 1997, a UNESCO 
convocou SEEs, SMEs, Universidades e ONG’s para a preparação da V 
CONFITEA, através da discussão e da elaboração de um documento nacional 
com diagnóstico, princípios, compromissos e planos de ação. Estes eventos de 
intercâmbio marcaram o ressurgimento da área de EJA.  
Em 1998, os mineiros implantaram seu Fórum Estadual. No mesmo ano, 
a Paraíba e o Rio Grande do Norte fizeram o mesmo. Seguindo essa corrente 
de intercâmbios, Curitiba realizou um encontro, patrocinado pela UNESCO, 
para a socialização da V CONFITEA. Como consequência desse Encontro, 
veio a decisão de se iniciar uma série de encontros nacionais de EJA. Sendo 
assim, em 1999, ocorreu o 1º ENEJA, no Rio de Janeiro, onde participaram os 
Fóruns do Rio, de Minas, do Espírito Santo, do Rio Grande do Sul e de São 
Paulo. Esse Encontro acabou sendo um estímulo para o surgimento de outros 
Fóruns.  
Assim, os Fóruns de EJA se consolidaram como espaços de encontros e 
ações em parceria entre os diversos segmentos envolvidos com a área. De 
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acordo com Cunha (2013), os Fóruns são movimentos que articulam 
instituições, socializam iniciativas e intervêm na elaboração de políticas e 
ações da área de EJA.  
Com o surgimento dos Fóruns, então, a partir de 1997, a história da EJA 
passa a ser registrada num Boletim da Ação Educativa, que socializa uma 
agenda dos Fóruns e os relatórios dos ENEJAs. Os Fóruns passam a marcar 
presença nas audiências do Conselho Nacional de Educação para discutir as 
diretrizes curriculares para a EJA, em alguns Estados, passaram a participar da 
elaboração das diretrizes estaduais, e em alguns municípios, participaram da 
regulamentação municipal da EJA. Além disso, a Secretaria da Erradicação do 
Analfabetismo instituiu uma Comissão Nacional de Alfabetização e solicitou aos 
Fóruns uma representação. Os Fóruns, portanto, têm sido interlocutores da 
EJA no cenário nacional, contribuindo para a discussão e o aprofundamento do 
que seja a EJA no Brasil (FRANÇA; CEARON, 2012).  
 
2.2 Caracterizando o EJA: perfil do público atendido 
 
A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de ensino 
destinada a jovens e adultos a partir dos 15 anos de idade que não tiveram 
acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade 
própria. Os alunos da EJA são geralmente pessoas vindas de famílias de baixa 
renda, sendo que muitas vezes os pais também não são alfabetizados, sendo 
excluídos da sociedade letrada. 
A diversidade é uma das principais marcas do corpo discente da EJA: 
diferentes idades, diferentes experiências de vida, diferentes bagagens 
culturais. Por outro lado, algumas experiências e expectativas são comuns à 
maioria: impossibilidade ou dificuldade de realizar os estudos na idade regular, 
necessidades relacionadas ao trabalho, expectativas de aprendizagem e 
desenvolvimento pessoal. 
Nesta perspectiva, Silva (2007) declara que não há um perfil de alunos 





De uma forma geral são pessoas idosas, homens e 
mulheres trabalhadores/as empregados/as, 
desempregado/as ou em busca do primeiro emprego; 
filhos, pais e mães; moradores urbanos de periferias, 
favelas e vilas. São sujeitos sociais e culturais, 
marginalizados nas esferas socioeconômicas e 
educacionais, privados do acesso à cultura letrada e aos 
bens culturais e sociais, comprometendo uma 
participação mais ativa no mundo de trabalho, da política 
e cultura [...] (SILVA, 2007, p.33). 
 
 
No Brasil, são milhões de jovens e adultos que não puderam se 
escolarizar durante a infância e adolescência. Esse conjunto é muito 
heterogêneo quanto às suas características sociais, necessidades formativas e 
às peculiaridades dos diversos subgrupos que o compõem. Um aspecto que 
unifica esse grupo, no entanto, é o fato de que seus integrantes não 
correspondem às expectativas sociais relacionadas à escolarização e aos 
diversos usos da linguagem escrita, o que afeta suas vidas, restringindo os 
lugares sociais que podem ocupar, as possibilidades e os recursos de que 
podem lançar mão para agir nos mais variados âmbitos sociais. São 
identificadas como analfabetas pela falta de conhecimentos e pouca 
familiaridade com a linguagem escrita, e, por essa razão, são estigmatizadas e 
discriminadas socialmente (UNESCO, 2008). 
Conhecer quem são estas pessoas, onde estão, como vivem, o que 
sabem, que sentido conferem à leitura e à escrita, o que querem aprender é 
condição para delinear programas compatíveis e viáveis a quem essa 
educação é de direito. O não reconhecimento da heterogeneidade no aluno da 
EJA poderá contribuir para aprofundar as desigualdades educacionais ao invés 
de combatê-las. Acredita-se que tão importante quanto o direito à escola é 
garantir que todos aprendam com uma educação de qualidade. 
Segundo Ribeiro (2004), a maioria dos educandos abandonaram os 
estudos por necessidade de trabalhar ou falta de dinheiro, por anteriores 
experiências negativas na escola (desmotivação, problemas com outros 
estudantes ou professores, reprovação), doença na família, gravidez.  Quando 
estes alunos retomam os estudos, muitas vezes são motivados pela 
possibilidade de mudança de vida, por exigências do mercado de trabalho. 
Estes jovens e adultos trabalhadores lutam para superar suas condições de 
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vida (moradia, saúde, alimentação, emprego, entre outros). O desemprego, os 
baixos salários e as péssimas condições de vida comprometem o seu processo 
de alfabetização.  
2.3 Processo de alfabetização e letramento dos jovens e adultos 
A alfabetização e o letramento têm o seu papel na formação de 
cidadãos. Essas práticas são mais usadas na Educação de Jovens e Adultos 
que, se valem de métodos de ensino que valorizam o que o aluno já sabe e o 
contexto no qual vai utilizar o seu aprendizado.  
A definição do termo letramento vai além do aprender a ler e a escrever, 
pois este processo é longo e precisa ser aprofundado, é o resultado da ação de 
ensinar ou de aprender a ler e a escrever, é uma prática pela qual o indivíduo, 
através da leitura e da escrita, se integra à sociedade (SOARES, 2006 apud 
XAVIER, 2011).  
Nossa sociedade, por muito tempo, considerou suficiente que o 
indivíduo, para ser considerado alfabetizado, codificasse e decodificasse os 
códigos escritos. Mas hoje sabemos que, a condição de alfabetizado é mais 
que apenas não saber ler e escrever, é fazer uso destes conhecimentos em 
situações reais de uso. Deste modo, apenas a aquisição da leitura e da escrita 
não garante o desenvolvimento social. As pessoas letradas passam a ter outra 
condição social e cultural, a prática de leitura e da escrita é um meio pelo qual 
o indivíduo adquire conhecimento, pois o saber é poder na era do 
conhecimento e da informação (XAVIER, 2011). 
Durante muito tempo a base do ensino alfabético foram os processos 
sintéticos e analíticos. O método sintético parte da letra, do fonema e da sílaba, 
ele faz uma correspondência entre o oral e a escrita, é a metodologia mais 
antiga, nela o aluno deve nomear as letras, soletrá-las e grafá-las. O processo 
analítico parte de unidades completas de linguagem e depois divide-se em 
partes, o aluno reconhece palavras e frases e depois faz a análise de seus 
componentes, a leitura nesse processo é uma tarefa visual (MORTATTI, 2014). 
O livro Alfabetização de jovens e adultos no Brasil: lições da prática publicado 
pela UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 




Métodos sintéticos são aqueles que seguem o caminho 
indutivo, das partes para o todo, e podem ser 
organizados de variadas formas a partir da eleição de um 
princípio ou unidade: a letra, a sílaba, o fonema, por 
exemplo. Todos esses privilegiam a memorização de 
sinais gráficos (letras) e de suas correspondências 
fonográficas (sons). Compreendem o método alfabético 
que toma como unidade a letra: o método fônico toma 
como unidade o fonema e o método silábico toma como 
unidade um segmento fonológico mais facilmente 
pronunciável, que é a sílaba. De maneira geral, a escolha 
por apenas um caminho para sistematização das 
relações fonema-grafema (a letra, o fonema ou a sílaba) 
é o que diferencia o tratamento em torno das 
correspondências fonográficas do sistema alfabético de 
escrita. 
 
Métodos analíticos são aqueles que alternativamente 
seguem um caminho dedutivo, do todo para as partes, e 
procuram romper com o princípio da decifração. Esses 
métodos tomam como unidade de análise a palavra, a 
frase e o texto e, baseando-se no reconhecimento global 
como estratégia inicial, supõem que os aprendizes podem 
realizar posteriormente um processo de análise de 
unidades que, dependendo do método (global de contos, 
sentenciação ou palavração), vão do texto à frase, da 
frase à palavra, da palavra à sílaba (UNESCO, 2008, p. 
65). 
 
Como pode-se observar tanto para a linha sintética quanto para a 
analítica, a correspondência entre fonema e letra é a chave da leitura, ou seja, 
a criança aprende a ler oralizando a escrita. Foi por meio destas linhas, ou pela 
junção delas (analítico-sintética) que surgiram as cartilhas que geralmente são 
divididas em: Cartilhas sintéticas (de soletração ou silabação); Cartilhas 
analíticas (de palavração ou sentenciação); Cartilhas mistas ou analítico- 
sintéticas (MELO, 2012). 
Atualmente, o uso de cartilhas ainda é discutido, alguns educadores 
apoiam outros discriminam, outros usam cartilhas como material de apoio, 
complementar, até algumas décadas atrás o uso delas na EJA era marcante. 
Mortatti (2000) afirma que o único objetivo das cartilhas é colocar em evidência 
a estrutura da língua escrita, tal como é concebida pelos métodos de 
alfabetização, e tendem a apresentar uma escrita sem significados para os 
estudantes. 
Há questionamentos sobre a eficácia dos métodos de alfabetização, 
fala-se no construtivismo como método, mas ele é considerado como uma 
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contribuição para o entendimento da forma como acontece o aprendizado é um 
referencial para a educação, a orientação dos parâmetros curriculares 
nacionais é que se faça um prévio diagnóstico do aluno antes de optar por um 
método. As práticas construtivistas estão norteando escolas de EJA e mesmo a 
instituição optando por uma cartilha ou uma metodologia específica, pode se 
notar a presença de algumas práticas construtivistas. 
Um grande marco da educação de jovens e adultos é a metodologia 
utilizada por Paulo Freire, o objetivo dele era uma educação democrática e 
libertadora. Na percepção de Paulo Freire, educação e alfabetização se 
confundem, sendo a alfabetização o domínio de técnicas para escrever e ler 
em termos conscientes que resulta numa postura atuante do homem sobre seu 
contexto (FREIRE, 2002). Sua metodologia leva em consideração o 
conhecimento do aluno, e propõe que os temas geradores das discussões em 
sala de aula sejam extraídos do cotidiano do aluno, a partir daí os alunos 
participam de debates, observam temas, cenas e slides de sua realidade, após 
isso inicia-se o estudo das famílias silábicas das palavras propostas. Com isto, 
percebe-se que o primordial é a inclusão social do jovem ou do adulto na 
sociedade letrada em geral e não colocá-los como indivíduos isolados no 
processo educativo (G1, 2012).  
Ressalta-se que no processo de ensino aprendizagem o professor deve 
optar por diferentes metodologias que variam de acordo com as 
particularidades dos alunos. As decisões sobre como conduzir o processo de 
alfabetização envolvem um conjunto de procedimentos pertinentes à 
preparação das turmas de alfabetização, de planejamentos e de rotinas 
necessários à aprendizagem da leitura, escrita e de seus usos por pessoas 
jovens e adultas. Implica também a reavaliação da prática à luz das 
orientações teórico-metodológicas sugeridas pela produção acadêmica, a 
seleção de livros e materiais didáticos que apoiem de forma consistente o 
trabalho pedagógico. 
Neste caso, a atuação do supervisor escolar poderá contribuir para a 
melhoria do processo de ensino-aprendizagem, auxiliando na formação 
permanente de alfabetizadores, buscando orientá-los e assisti-los no 
diagnóstico dos saberes e necessidades dos estudantes, bem como na análise 
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dos processos de aprendizagem por eles vivenciados, para se alcançar os 



































3 SUPERVISÃO ESCOLAR 
 
3.1 Surgimento, evolução, conceitos e funções da supervisão escolar 
 
A função de supervisão surgiu com a industrialização, através do modelo 
de administração desenvolvido pelo engenheiro norte-americano Frederick 
Taylor. O taylorismo, como era denominado este modelo, caracterizava-se pela 
ênfase nas tarefas, na eficiência do trabalho, que envolve fazer as tarefas de 
modo mais inteligente e com a máxima economia de esforço, com vistas ao 
aprimoramento dos aspectos qualitativos e quantitativos da produção. Taylor 
acreditava que para isso era preciso selecionar corretamente o operário, e 
treiná-lo na função específica que iria desenvolver. Ao supervisor cabia a 
responsabilidade de inspecionar, checar e monitorar as ações dos 
trabalhadores nas fábricas, numa relação autoritária e de reprodução 
(PACIEVITCH, 2014). 
Posteriormente, esse trabalho foi incorporado pelo sistema educacional, 
a fim de que a escola passasse a ser mais produtiva, assim como ocorria na 
indústria (CARVALHO, 2014). Deste modo, a supervisão escolar trazia na sua 
origem a visão da administração, e era focada na verificação das ações 
docentes, para o controle da qualidade. Nos anos 50, com um acordo entre 
Brasil e Estados Unidos, surge na educação brasileira a função supracitada 
sob a denominação de supervisão escolar, para garantir a efetivação de uma 
política desenvolvimentista, que trazia em seu bojo a concepção de educação 
como alavanca da transformação social. Nos anos 60-70, época em que 
predominou o tecnicismo pedagógico, a supervisão tinha a finalidade de 
acompanhar, controlar, direcionar as atividades da escola (ROLLA, 2006).  
Nesta época, com a promulgação da Lei 5540/68 e do Parecer nº 
252/69, os supervisores escolares passaram a ser formados nos cursos de 
graduação, sendo a supervisão uma habilitação do Curso de Pedagogia. Neste 
curso, a formação tinha um caráter tecnicista, apoiado na neutralidade 
científica e inspirado nos princípios da racionalidade e eficiência do sistema. A 
técnica prevalecia sobre os conteúdos, os procedimentos, os objetivos e 
finalidades da educação. Neste contexto, os supervisores, acabam 
reproduzindo esses valores, agindo de modo neutro, ingênuo, atuando de 
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modo desagregado, fragmentado, submetendo-se as regras de interesse da 
política sem desempenhar de fato seu papel político nas escolas. 
Nesta visão, percebe-se que a supervisão foi imposta à educação 
brasileira como necessidade de modernização e de assistência técnica, para 
garantir a qualidade do ensino, mas na verdade era usada para assegurar a 
hegemonia da classe dominante, pois, o objetivo principal do supervisor era 
preparar os professores para que estes pudessem preparar seus alunos para 
as necessidades sociais, mantendo assim, suas funções técnicas, burocráticas 
e fiscalizadoras. Este objetivo induziu ao trabalho individualizado, sem reflexão 
da prática educativa, fazendo com que os professores não se sentissem aptos 
a pensar, refletir e planejar, deixando essas funções para o Supervisor Escolar 
(SILVA, 1989). 
A partir da década de 1980, começa-se a questionar a função e a 
necessidade do supervisor escolar dentro da escola. Surgem também rumores 
de que as habilitações dos Cursos de Pedagogia – Administração Escolar, 
Supervisão Escolar e de Orientação Educacional devessem ser trabalhadas em 
nível de Pós-graduação.  
Assim, na década de 1990, com a publicação da nova Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394/96, em seu artigo 64, estabelece 
que a formação dos profissionais supervisores educacionais e de outros 
especialistas deve ocorrer em nível de graduação em Pedagogia ou de Pós-
Graduação. Esta nova concepção refletiu diretamente nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN) do curso e Pedagogia.  
 
3.2 A Pedagogia na atualidade das Diretrizes Curriculares: a formação 
do pedagogo na função supervisora 
Historicamente, o Curso de Pedagogia no Brasil passou por mudanças 
legais definidoras do espaço de atuação e das funções a serem 
desempenhadas pelo pedagogo. Este espaço de atuação mostrou-se oscilante: 
ora a ênfase voltou-se às funções de técnico em educação, professor, ou seja, 
especialista; ora buscou-se a formação do docente, gestor, pesquisador, ou 
seja, generalista, mudanças estas que se deram em grande parte pelas novas 
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Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) do curso de Pedagogia, 
consubstanciadas nos Pareceres CNE/CP n. 05/2005, 01/2006 e na Resolução 
CNE/CP n. 01/2006. 
Estes pareceres demarcam novo tempo e apontam para novos debates 
no campo da formação do profissional da educação no curso de pedagogia, na 
perspectiva de se aprofundar e consolidar sempre mais as discussões e 
reflexões em torno desse campo. 
As DCNs de Pedagogia definem a sua destinação, sua aplicação e a 
abrangência da formação a ser desenvolvida nesse curso. Aplicam-se: a) à 
formação inicial para o exercício da docência na educação infantil e nos anos 
iniciais do ensino fundamental; b) aos cursos de ensino médio de modalidade 
normal e em cursos de educação profissional; c) na área de serviços e apoio 
escolar; d) em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos 
pedagógicos. A formação assim definida abrangerá, integradamente à 
docência, a participação da gestão e avaliação de sistemas e instituições de 
ensino em geral, a elaboração, a execução, o acompanhamento de programas 
e as atividades educativas (Parecer CNE/CP n. 05/2005, p. 6). 
Abre-se, assim, amplo horizonte para a formação e atuação profissional 
dos pedagogos. Tal perspectiva é reforçada nos artigos 4° e 5° da Resolução 
CNE/CP n. 01/2006, que definem a finalidade do curso de pedagogia e as 
aptidões requeridas do profissional desse curso: 
Art. 4º - O curso de Licenciatura em pedagogia destina-se 
à formação de professores para exercer funções de 
magistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na 
modalidade Normal, de Educação Profissional, na área 
de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais 
sejam previstos conhecimentos pedagógicos. 
Parágrafo único. As atividades docentes também 
compreendem participação na organização e gestão de 
sistemas e instituições de ensino, englobando: 
I - planejamento, execução, coordenação, 
acompanhamento e avaliação de tarefas próprias do 
setor da Educação; 
II - planejamento, execução, coordenação, 
acompanhamento e avaliação de projetos e experiências 
educativas não-escolares; 
III - produção e difusão do conhecimento científico-
tecnológico do campo educacional, em contextos 




Delineia-se, pois, que a formação no curso de pedagogia deverá 
assegurar a articulação entre a docência, a gestão educacional e a produção 
do conhecimento na área da educação. Ao pedagogo não cabe mais a 
formação restrita à docência das séries iniciais do ensino fundamental, e não 
se restringe apenas ao ato de ministrar aulas. O sentido da docência é 
ampliado, uma vez que se articula à ideia de trabalho pedagógico, a ser 
desenvolvido em espaços escolares e não-escolares, assim sintetizado no 
Parecer CNE/CP n. 05/2005 (p.7): 
Entende-se que a formação do licenciado em pedagogia 
fundamenta-se no trabalho pedagógico realizado em 
espaços escolares e não-escolares, que tem a docência 
como base. Nesta perspectiva, a docência é 
compreendida como ação educativa e processo 
pedagógico metódico e intencional, construído em 
relações sociais, étnico-raciais e produtivas, as quais 
influenciam conceitos, princípios e objetivos da 
pedagogia. Dessa forma, a docência, tanto em processos 
educativos escolares como não-escolares, não se 
confunde com a utilização de métodos e técnicas 
pretensamente pedagógicos, descolados de realidades 
históricas específicas. Constitui-se na confluência de 
conhecimentos oriundos de diferentes tradições culturais 
e das ciências, bem como de valores, posturas e atitudes 
éticas, de manifestações estéticas, lúdicas, laborais. 
(Parecer CNE/CP n. 05/2005, p. 7). 
Neste sentido, o trabalho docente e a docência implicam uma articulação 
com o contexto mais amplo, com os processos pedagógicos e os espaços 
educativos em que se desenvolvem, assim como demandam a capacidade de 
reflexão crítica da realidade em que se situam. Com efeito, as práticas 
educativas definem-se e realizam-se mediadas pelas relações socioculturais, 
políticas e econômicas do contexto em que se constroem e reconstroem.  
Nesta perspectiva, a partir do horizonte vislumbrado para a formação do 
profissional da educação no curso de pedagogia, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais definem os pilares e os contornos dessa formação: 
A educação do licenciado em pedagogia deve, pois, 
propiciar, por meio de investigação, reflexão crítica e 
experiência no planejamento, execução, avaliação de 
atividades educativas, a aplicação de contribuições de 
campos de conhecimentos, como o filosófico, o histórico, 
o antropológico, o ambiental-ecológico, o psicológico, o 
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lingüístico, o sociológico, o político, o econômico, o 
cultural. O propósito dos estudos destes campos é 
nortear a observação, análise, execução e avaliação do 
ato docente e de suas repercussões ou não em 
aprendizagens, bem como orientar práticas de gestão de 
processos educativos escolares e não-escolares, além da 
organização, funcionamento e avaliação de sistemas e de 
estabelecimentos de ensino. (Parecer CNE/CP n. 
05/2005, p. 6). 
 
Assim, a perspectiva que se apresenta para o curso de pedagogia é de 
uma formação que favoreça a compreensão da complexidade da escola e de 
sua organização; que propicie a investigação no campo educacional e, 
particularmente, da gestão da educação em diferentes níveis e contextos. A 
pesquisa, a produção do conhecimento no campo pedagógico e o estudo das 
ciências que dão suporte à pedagogia e a própria reflexão sobre a pedagogia 
como ciência certamente deverão estar presentes no processo formativo a ser 
desenvolvido nesse curso, concomitantemente ao estudo a respeito da escola, 
da prática educativa e da gestão educacional (Parecer CNE/CP n. 05/2005). 
A compreensão da licenciatura nos termos das DCN-Pedagogia implica, 
pois, uma sólida formação teórica, alicerçada no estudo das práticas 
educativas escolares e não-escolares e no desenvolvimento do pensamento 
crítico, reflexivo fundamentado na contribuição das diferentes ciências e dos 
campos de saberes que atravessam o campo da pedagogia. Essa sólida 
formação teórica, por sua vez, exigirá novas formas de se pensar o currículo e 
sua organização, para além daquelas concepções fragmentadas, parcelares, 
restritas a um elenco de disciplinas fechadas em seus campos de 
conhecimento.  
A formação para a gestão educacional, como indicada nas DCN-
Pedagogia, traz uma contribuição importante rompendo com visões 
fragmentadas e fortemente centralizadas da organização escolar e dos 
sistemas de ensino. Superam-se de maneira definitiva aqueles modelos de 
organização curricular estruturados para formação por “habilitação”, que 
culminavam na formação dos denominados “especialistas em educação”, como 
o supervisor, o orientador, o administrador, o inspetor educacional, entre 




Art. 14. A Licenciatura em pedagogia, nos termos dos 
Pareceres CNE/CP n. 5/2005 e n. 3/2006 e desta 
Resolução, assegura a formação de profissionais da 
educação prevista no art. 64, em conformidade com o 
inciso VIII do art. 3º da Lei n. 9.394/96. 
§ 1º Esta formação profissional também poderá ser 
realizada em cursos de pós-graduação, especialmente 
estruturados para este fim e abertos a todos os 
licenciados. 
§ 2º Os cursos de pós-graduação indicados no § 1º deste 
artigo poderão ser complementarmente disciplinados 
pelos respectivos sistemas de ensino nos termos do 
parágrafo único do art. 67 da Lei n. 9.394/96. 
 
E o Parecer CNE/CP n. 3/2006 esclarece de forma mais definitiva as 
dúvidas sobre o artigo 64 da Lei n. 9.394/1996, ao enfatizar que a licenciatura 
em pedagogia realiza a formação para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional, em organizações (escolas e órgãos dos 
sistemas de ensino) da educação básica e, estabelece as condições em que a 
formação pós-graduada para tal deve ser efetivada.  
Desse modo, o Parecer reitera a concepção de que a formação dos 
profissionais da educação, para funções próprias do magistério e outras, deve 
ser baseada no princípio da gestão democrática (obrigatória no ensino público, 
conforme a CF, art. 206-VI; LDB, art. 3º-VIII) e superar aquelas vinculadas ao 
trabalho em estruturas hierárquicas e burocráticas. 
Tal posicionamento ainda é justificado pelo Parecer CNE/CP n. 5/2005 
que, ao considerar o caráter colegiado da organização escolar, prevê que todos 
os licenciados possam ter oportunidade de aprofundar-se na formação 
pertinente, ao longo de sua vida profissional. Supera assim, a interpretação 
baseada em legislação anterior (Lei n.5.540/1968 e currículos mínimos) que 
restringia a formação para as funções já mencionadas aos licenciados de 
pedagogia. A propósito dessa questão, o Conselho designou comissão para 
emitir parecer sobre diretrizes para a formação dos profissionais da educação 
com relação aos artigos 64 e 67, parágrafo único, da Lei n. 9.394/96. 
Portanto, a supervisão escolar passa a ser desempenhada por 
pedagogos pós-graduados, os quais têm por objetivo desenvolver um trabalho 
conjunto com os atores envolvidos no processo educacional, motivando a 
discussão coletiva a fim de garantir o ingresso, a permanência e o sucesso dos 
alunos, através de currículos que atendam às reais necessidades da clientela 
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escolar, atuando no âmbito dos sistemas educacionais federal, estadual e 
municipal, em seus diferentes níveis e modalidades de ensino e em instituições 
públicas ou privadas. 
O Supervisor Escolar, portanto, é o profissional organizador ou 
orientador do trabalho pedagógico desenvolvido pelos professores em uma 
escola. Atualmente, o supervisor escolar tem a especificidade do seu trabalho 
caracterizado pela coordenação e organização das atividades didáticas e 
curriculares além da promoção e estímulo de oportunidades coletivas de 
estudo (SILVA, 2013). A eficácia da sua ação está diretamente ligada à sua 
habilidade em promover mudanças de comportamento no professor, além de 
dinamizar e assistir na operacionalização do processo educativo na escola 
atuando no sentido pedagógico.  
Giancaterino (2010) ressalta que a função do supervisor escolar vai 
muito além de decisões sobre o currículo, exige uma reflexão constante sobre 
os novos desafios impostos pela educação. Sobre isto o autor diz: 
Cabe-se evidenciar que sua função não se reduz apenas 
a decisões estratégicas de implantação de planos 
curriculares ou relativos ao processo de ensino e 
aprendizagem. O supervisor escolar deverá se 
transformar em supervisor educacional com condições de 
perceber a realidade contextual e, a partir dela, 
assessorando os órgãos de decisão em nível de 
planejamento central da política educacional do País, 
quer assessorando os órgãos de legislação em 
educação, redirecionando e redefinindo valores; deverá 
ser capaz de desenvolver e criar métodos de análise para 
detectar a realidade e, com isso, gerar estratégias para a 
ação; deverá ser capaz de desenvolver e adotar 
esquemas conceituais autônomos e não dependentes, 
diferentes de muitos que vêm sendo empregados como 
modelo, pois um modelo de supervisão não serve a todas 
as realidades (GIANCATERINO, 2010, p. 98). 
 
Portanto, considera-se que novas relações se estabelecem e novos 
compromissos desafiam os profissionais da educação a uma outra prática não 
mais voltada só para a qualidade do trabalho pedagógico e suas rigorosas 
formas de realização, mas também e, sobremaneira, compromissada com a 
construção de um conhecimento autônomo. 
Certamente, um desafio que fica para os educadores brasileiros é se 
articularem para uma intervenção efetiva na definição das orientações que 
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regerão a formação a ser desenvolvida nos cursos de pós-graduação 
destinados à “formação dos profissionais para administração, planejamento, 
inspeção, orientação e supervisão na educação básica”, de modo que venha a 
contribuir, igualmente, para o fortalecimento da gestão democrática da 































4 A CONTRIBUIÇÃO DO PEDAGOGO NA FUNÇÃO SUPERVISORA 
PARA O PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO DE 
JOVENS E ADULTOS 
A Educação de Jovens e Adultos tem contribuído muito com o processo 
de alfabetização e letramento no país. Para este público, a escola não realizou 
sua função social ou foi negada por diversos motivos: a necessidade de 
trabalho para manter o sustento da família, a falta de escolas no campo, 
migração forçada, entre outros. O estudo abre portas para novas 
oportunidades, mesmo mediante a um mercado competitivo e exigente. A EJA 
foi e está sendo uma oportunidade para muitos, porém é preciso repensar 
novas metodologias.  
O papel do educador na EJA é de fundamental importância para se 
alcançar os objetivos do letramento, pois o mesmo é motivador da comunidade 
estudantil. No processo de ensino aprendizagem o professor deve optar por 
diferentes metodologias que variam de acordo com as particularidades dos 
alunos, contudo independente da metodologia utilizada o professor deve usar 
meios que incentivem os seus alunos a buscar o conhecimento, para 
alfabetização nesta fase da vida o incentivo é um dos meios fundamentais. 
Contudo, Amparo (2012) ressalta que a falta de preparo de alguns 
educadores perante o ensino na EJA faz com que estes adotem programas de 
alfabetização rigidamente planejados, tomando por base, muitas vezes, os 
currículos e programas organizados para a educação de crianças e 
adolescentes como fontes ou parâmetros para a organização de processos de 
aprendizagem, desconsiderando assim a bagagem cultural diversa que jovens 
e adultos construíram em outras bases e âmbitos de convivência. 
É importante destacar que os jovens e adultos, apesar de não terem 
domínio da leitura e da escrita, vivem num mundo regulado pela linguagem 
escrita e, para lidar com variadas situações em que essa linguagem está 
presente em seu dia-a-dia, criam formas alternativas. A educação se estende 
ao longo de toda a vida, as pessoas estão permanentemente se educando em 
diversos âmbitos sociais, não só na escola, havendo a necessidade de 
conexão entre as ações de alfabetização e as práticas sociais relevantes para 
os alfabetizandos. A alfabetização só ganhará sentido na vida dos jovens e 
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adultos se eles puderem aprender algo mais que juntar as letras, 
desenvolvendo novas habilidades e criando novas motivações para transformar 
a si mesmos, interessar-se por questões públicas e intervir na realidade da qual 
fazem parte (UNESCO, 2008). 
Ofertas educativas com conteúdo e aprendizagens preestabelecidos, 
presumidos como necessários para os envolvidos têm grande probabilidade de 
não atender aos interesses e necessidades de todos grupos. Como 
consequência, muitos dos programas de alfabetização acabam por inviabilizar 
tanto a permanência dos educandos quanto a realização de aprendizagens 
significativas, conectadas às necessidades, interesses e aos contextos em que 
se desenvolvem (UNESCO, 2008). Sendo assim, os programas de 
alfabetização deveriam ser tão diversos quanto as características dos 
contextos em que ocorrem e dos grupos atendidos. 
Tendo em conta que a EJA requer constantes ressignificações, exigindo 
dos educadores um pensar sobre sua prática pedagógica, o pedagogo na 
função supervisora na escola desempenha um papel de articulador das ideias e 
mudanças a serem desencadeadas na EJA, com medidas estratégicas 
intervencionistas, trabalhando junto aos outros profissionais, apresentando 
alternativas eficazes e adaptadas a realidade dos alunos, viabilizando assim 
um trabalho de qualidade na sala de aula (SILVA, 2013). 
A importância da supervisão escolar desempenhada pelo pedagogo no 
âmbito da educação para jovens e adultos se dá pelo fato de ter um olhar 
aguçado sobre a realidade a qual está diretamente envolvido e que lhe dá 
condições de atuar nela, com vistas a otimizar situações permitindo mudanças 
no ensino e em toda a estrutura da escola, transformando-se numa via de 
acesso indispensável para o sucesso da educação escolar. 
Silva (2013) salienta que o supervisor escolar tem a função de deve ser 
estabelecer relação entre a teoria e o senso comum, entre o pensamento dos 
especialistas e a comunidade escolar, favorecendo a elaboração/reelaboração 
e disseminação desses saberes a todos. No contexto da EJA, este profissional 
deve ser responsável por auxiliar os alfabetizadores, organizando, orientando o 
trabalho pedagógico, adaptando os programas de alfabetização de jovens e 
adultos, sua organização e funcionamento, seus conteúdos e abordagens 
metodológicas com vistas a atender às necessidades dos aprendizes. Portanto, 
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este profissional tem como objetivo de trabalho articular crítica e 
construtivamente o processo educacional, motivando a discussão coletiva a fim 
de garantir o ingresso, a permanência e o sucesso dos alunos, através de 
currículos que atendam às reais necessidades deles, e que variem tanto 
quanto as realidades sociais em que essas pessoas estão imersas (BRASIL, 
Lei 4.412/01). 
Deste modo, o supervisor escolar deve organizar, planejar e orientar os 
professores no desenvolvimento de programas de alfabetização que 
contribuam para o desenvolvimento humano dos alunos da EJA, e 
simultaneamente, colaborem para a investigação e busca de soluções para 
problemas do contexto em que se vive e para a participação em atividades 
relacionadas ao mundo do trabalho, à atividade política, ao ambiente 
doméstico, às esferas da cultura e do lazer.  
Diante das exigências sociais de conhecimento colocadas pela 
sociedade letrada, o objetivo dos programas de alfabetização deve ser o de 
permitir aos jovens e adultos incorporar a leitura, a escrita e os conhecimentos 
matemáticos na comunicação e resolução cotidiana de problemas, participando 
com autonomia de práticas sociais mediadas por essas linguagens. Nessa 
perspectiva, a alfabetização de qualidade deve incentivar o uso social das 
habilidades adquiridas, o interesse pela busca por informações, pela ampliação 
do repertório vocabular e do universo comunicativo, mediante a criação de 
ambientes favoráveis à comunicação escrita e à leitura, nos quais bibliotecas, 
acervos de livros, materiais impressos e audiovisuais estejam presentes e 
sejam de fácil acesso (UNESCO, 2008). 
 Acrescenta-se que os programas deveriam, ainda, orientar-se para a 
valorização dos saberes prévios e da diversidade cultural de jovens e adultos e 
para a criação de múltiplas e variadas oportunidades de aprendizagem, que 
extrapolam disciplinas ou áreas do conhecimento e relacionam-se com o 
desenvolvimento de atitudes. Abarcariam processos e conteúdos formativos 
nos quais se incluem iniciativas que visam ao desenvolvimento comunitário e 
local, à formação política para a cidadania moderna, à consideração das 
exigências crescentes do mundo do trabalho para a geração de emprego e 
renda, às demandas culturais de variados grupos sociais, incluindo aquelas 
decorrentes das inovações tecnológicas. 
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Assim, o pedagogo na função supervisora na EJA poderá contribuir para 
uma educação de qualidade, problematizando o cotidiano escolar e elaborando 
propostas de intervenção nessa realidade; assessorando individual e 
coletivamente o corpo docente no trabalho pedagógico interdisciplinar, 
levantando alternativas de trabalho e execução. Além disso, poderá analisar os 
currículos escolares, indicando os procedimentos necessários às adaptações 
curriculares para atender as necessidades específicas do público adulto, 
melhorando assim o aproveitamento escolar destes alunos. 
Uma tarefa preliminar à definição de estratégias, metas e prioridades é 
conhecer bem a realidade na qual se vai intervir, diagnosticando quem são e 
quantas são as pessoas jovens e adultas que necessitam de oportunidades de 
alfabetização, ensino fundamental e outros processos de formação cultural e 
profissional, inquirindo sua condição socioeconômica, suas múltiplas 
motivações e necessidades de aprendizagem. Esse diagnóstico pode combinar 
diferentes fontes e meios de obtenção de informações, que vão desde a 
consulta aos bancos de dados estatísticos e aos cadastros de programas 
sociais, passando por sondagens nas comunidades, entrevistas e diálogos 
diretos com os potenciais participantes.  
Dispondo desse conhecimento sobre as dimensões e as características 
da demanda social, a elaboração dos programas de alfabetização e educação 
das pessoas adultas deve atentar à pluralidade das necessidades de 
aprendizagem peculiares aos diferentes grupos de jovens e adultos, 
considerando a diversidade sociocultural e de condições de estudo dos 
educandos. 
Nesta perspectiva, acredita-se que o supervisor poderá contribuir para o 
processo de alfabetização e letramento de jovens e adultos, estimulando a 
troca de experiências entre os professores e os demais atores da comunidade 
escolar; propondo discussões sobre as práticas pedagógicas desenvolvidas 
pelos professores no processo de alfabetização dos alunos, buscando 
coletivamente o conhecimento e a compreensão do processo ensino e a 






5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A história da Educação de Jovens e Adultos (EJA) apresenta muitas 
variações ao longo do tempo, demonstrando estar estreitamente ligada às 
transformações sociais, econômicas e políticas que caracterizaram os 
diferentes momentos históricos do país, exigindo dos profissionais envolvidos 
no processo de ensino e aprendizagem uma reflexão permanentemente sobre 
o fazer pedagógico. 
Nesse contexto, o supervisor escolar torna-se figura importante porque 
está intrinsecamente ligado ao ato de ensinar e aprender. Junto aos 
professores, gestores e especialistas, torna-se coautor do processo de ensino 
e aprendizagem, orientando, planejando, auxiliando na criação de um conjunto 
de programas viáveis e compatíveis às necessidades dos aprendizes. O 
supervisor escolar, ao desenvolver ações intervencionistas, favorece o 
fortalecimento do ensino e da aprendizagem dos alunos, e a partir do incentivo 
de ações educativas contribui para a formação dos professores. 
A partir das discussões pôde-se compreender que o supervisor de que 
se necessita na EJA é aquele capaz de estabelecer relação entre a teoria e os 
diferentes saberes dos alunos, valorizando a diversidade cultural de jovens e 
adultos, criando múltiplas e variadas oportunidades de aprendizagem, que 
extrapolam disciplinas ou áreas do conhecimento e relacionam-se com o 
desenvolvimento de atitudes. 
Portanto, a atuação do supervisor escolar é de grande importância para 
a melhoria do processo de ensino-aprendizagem na EJA, auxiliando na 
formação permanente de alfabetizadores, buscando orientá-los e assisti-los no 
diagnóstico dos saberes e necessidades dos estudantes, bem como na análise 
dos processos de aprendizagem por eles vivenciados, para se alcançar os 
objetivos do letramento. 
Compreende-se que o desafio para o profissional da supervisão escolar 
na EJA é enorme, exigindo constantes redirecionamentos, avaliações e 
atualizações nos programas de alfabetização. Tais mudanças incluem a 
incorporação de conteúdos formativos que visam ao desenvolvimento 
comunitário e local, à formação política para a cidadania moderna, à 
consideração das exigências crescentes do mundo do trabalho para a geração 
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de emprego e renda, às demandas culturais de variados grupos sociais, 
incluindo aquelas decorrentes das inovações tecnológicas, que sirvam como 
suporte para o exercício da cidadania dos diferentes indivíduos a exercerem 
suas funções nos diferentes espaços sociais.   
Sendo a educação um processo, considera-se que as mudanças não 
acontecem de forma linear, mas terá que haver todo um complexo de busca, 
de interpretação de realização de experiência com sucessos e insucessos, mas 
que se constituem um processo dinâmico e progressivo de crescimento para 
todos os que de fato se empenham com seriedade, numa ação refletida para 
uma prática educativa com qualidade.  
Finalmente, espera-se que as análises e reflexões desse estudo possam 
ser uma referência a mais nesse intenso processo de trabalho do supervisor no 
processo de alfabetização e letramento de jovens e adultos, buscando 
estabelecer sempre relações entre a teoria e a prática pedagógica 
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